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APELAÇÃO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PRELIMINAR.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
REJEIÇÃO.  ELEMENTOS  SATISFATÓRIOS.
MOTIVAÇÃO  SUFICIENTE.  MÉRITO.
NOMEAÇÃO  DE  POLICIAIS  CIVIS  PARA
ATUAÇÃO  EXCLUSIVA  NA  COMARCA.
COMPETÊNCIA  DO  PODER  EXECUTIVO.
SEGURANÇA  PÚBLICA.  PLANEJAMENTO
CONFORME  A  CONVENIÊNCIA  E
OPORTUNIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE
INTERVENÇÃO  JUDICIAL  NESTA  SEARA.
REFORMA DO DECISUM. PROVIMENTO.

-  Não  constitui  afronta  aos  princípios  do
contraditório e da ampla defesa, quando na sentença
se  encontram  presentes,  de  forma  satisfatória,  o
relatório, a fundamentação e o dispositivo, ainda que
concisos.
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-  Não  compete  ao  Poder  Judiciário  interferir  no
planejamento  e  estratégia  da  segurança  pública,  a
fim de determinar a nomeação de Policiais Civis para
certa  localidade,  eis  que  referida  atuação  cabe  ao
Poder Executivo, de acordo com sua conveniência e
oportunidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito,
prover o apelo.

O Ministério Público do Estado da Paraíba ajuizou
Ação Civil Pública com pedido de liminar, em face do Estado da Paraíba, visando
obrigação de fazer no sentido de nomeação de Delegado, Agentes e Escrivão, além da
manutenção exclusiva e permanente, dos referidos policiais civis, a fim de exercer
suas atribuições, na Comarca de Conceição.

Devidamente citado, o Estado da Paraíba apresentou
contestação,  fls.  68/75,  asseverando  limitações  legais  e  constitucionais  de  ordem
orçamentária e inexistência de vagas no âmbito da Administração Pública. Por fim,
argumenta  ser  a  distribuição  de  pessoal  feita  com  base  em  critérios  estatísticos,
conforme os índices de segurança em cada região.

O Juiz de Direito a quo julgou procedente, em parte,
o pedido, consignando no excerto dispositivo os seguintes termos, fls. 62/65:

Diante  do  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  EM
PARTE O PEDIDO, confirmar a liminar concedida
às  fls.  38/40,  para  condenar  ESTADO  DA
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PARAÍBA,  na  obrigação  de  fazer  consistente  na
nomeação,  no  prazo  de  15  dias,  de  uma  equipe
composta  por  DELEGADO  DE  POLÍCIA,
AGENTES  E  ESCRIVÃO para  desempenharem
suas  funções,  com  EXCLUSIVIDADE,  junto  a
Delegacia de Polícia de Conceição-PB, sob pena de
multa diária de R$ 5.000,00 a ser revertido ao FDD-
PB.

Inconformado,  o  Estado  da  Paraíba interpôs
APELAÇÃO,  fls.  83/90,  arguindo,  preliminarmente,  a  nulidade  da  sentença,  haja
vista a ausência do exame dos fundamentos utilizados na defesa do ente estatal. No
mérito, sustenta a interferência do Judiciário na política pública estatal, pois para a
ocorrência de designação de toda uma equipe de Polícia Civil seria necessário uma
análise dos índices de violência na localidade, além da questão da infraestrutura e
revezamento  de  servidores,  porquanto  houve  desobediência  aos  princípios  da
proporcionalidade e da separação dos poderes.

Contrarrazões ofertadas pelo Ministério Público da
Paraíba,  fls.  100/104,  pugnando  pela  manutenção  da  sentença  por  encontrar-se
amplamente fundamentada e em conformidade com as provas encartadas aos autos.

A Procuradoria de Justiça,  em parecer do  Dr. José
Raimundo de Lima,  fls. 111/114, opinou pela rejeição da preliminar e, no mérito,
pelo desprovimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  início,  impende  consignar  que a  sentença
proferida nos autos, foi prolatada antes da vigência da Lei nº 13.105, de 16 de março
de  2015,  razão  pela  qual  a  matéria  do  presente  recurso,  será  apreciada  sob  os
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parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, porquanto em vigor à época da
execução do sobredito ato processual.

Nesse  sentindo,  proclama  o  enunciado
administrativo nº 2, do Superior Tribunal de Justiça:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça. 

E a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
DECISÃO AGRAVADA PUBLICADA SOB A ÉGIDE
DO CPC/1973.  CONTAGEM DO PRAZO. REGRAS
DE  DIREITO  INTERTEMPORAL.
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL  DE  2015.  RECURSO  INTEMPESTIVO.  1.  A
nova  lei  processual  se  aplica  imediatamente  aos
processos  em  curso   (ex  vi  do  art.  1.046  do
CPC/2015),  respeitados  o  direito  adquirido,  o  ato
jurídico perfeito, a coisa julgada, enfim, os efeitos já
produzidos ou a se produzir sob a égide da nova lei.
2.   Considerando que o processo é constituído por
inúmeros atos, o Direito Processual Civil orienta-se
pela Teoria dos Atos Processuais Isolados, segundo a
qual,   cada ato deve ser considerado separadamente
dos demais para o fim de determinar qual a lei que o
regerá    (princípio  do  tempus  regit  actum).   Esse
sistema está inclusive expressamente previsto no art.
14 do CPC/2015. 3. Com base nesse princípio e em
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homenagem  à  segurança  jurídica,  o  Pleno  do
Superior Tribunal de Justiça interpretou o art. 1.045
do Código de Processo Civil de 2015 e concluiu que o
novo CPC entrou em vigor no dia 18/03/2016, além
de elaborar uma série de enunciados administrativos
sobre  regras  de  direito  intertemporal   (vide
Enunciados Administrativos n. 2 e 3 do STJ). 4.  Esta
Corte  de  Justiça  estabeleceu  que  a  lei  que  rege  o
recurso é aquela vigente ao tempo da publicação do
decisum. Assim, se a decisão recorrida for publicada
sob a égide do CPC/1973, este Código continuará a
definir o recurso cabível para sua impugnação, bem
como a regular os requisitos de sua admissibilidade.
A contrário sensu, se a intimação se deu na vigência
da lei nova, será ela que vai regular integralmente a
prática  do  novo  ato  do  processo,  o  que  inclui  o
cabimento, a forma e o modo de contagem do prazo.
5. No caso, a decisão ora agravada foi publicada em
17/03/2016,  portanto  sob  a  égide  do  CPC/1973.
Assim,  é  inviável  a incidência  das regras  previstas
nos arts.  219 e 1.021, § 2º, do CPC/2015, razão pela
qual  mostra-se  intempestivo  o  agravo  regimental
interposto após o prazo legal de cinco dias previsto
nos arts. 545 do Código de Processo Civil de 1973 e
258  do  Regimento  Interno  do  STJ.  6.  Agravo
regimental  não  conhecido.  (STJ  -  AgInt  no  AREsp
785269  SP,  Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria,  Primeira
Turma,  Data  do  Julgamento  19/04/2016,  DJe
28/04/2016) - sublinhei.

Feitas  tais  considerações,  passo  a  analisar  a
preliminar suscitada pelo recorrente.
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No tocante a prefacial de nulidade da sentença, em
face  do  desrespeito  aos  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  urge
evidenciar  que o relatório,  a  fundamentação e  o  dispositivo  da decisão recorrida
foram  efetuados  satisfatoriamente,  inclusive  a  narração  da  matéria  de  defesa,
porquanto  o  Magistrado  singular  enfrentou  devidamente  a  questão  de  direito
rechaçada, apresentando os motivos que levaram ao seu convencimento, realizando a
prestação jurisdicional, conforme a pretensão deduzida em juízo.

A propósito, transcrevo o escólio a seguir:

PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
EXECUÇÃO  FISCAL.  PRELIMINAR  DE
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
AFASTADA.  CANCELAMENTO  DA
DISTRIBUIÇÃO.  EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO
DE  MÉRITO.  DESPESAS  COM  ATOS
CITATÓRIOS.  OFICIAL  DE  JUSTIÇA.
RECOLHIMENTO  PRÉVIO.  NECESSIDADE  DE
INTIMAÇÃO.  RECURSO  PROVIDO.  1)  Não  há
falar  em  nulidade  da  sentença  por  falta  de
fundamentação,  quando  a  decisão  apresenta
relatório,  fundamentação  e  dispositivo
compreensíveis,  ainda  que  de  forma  concisa.
Preliminar afastada. 2) Conforme dispõe o  art. 7º da
Lei nº 6.830/80, o despacho inicial na execução fiscal
importa  em  ordem  não  apenas  para  a  citação  do
devedor,  mas também para  a  pronta  realização de
penhora, se necessário, arresto e avaliação dos bens
penhorados  ou  arrestados,  providências  essas  que
ficam  a  cargo  de  Oficial  de  Justiça.  3)  A isenção
prevista no art. 39 da Lei nº 6.830/80 se refere somente
aos  atos  cartorários  atinentes  ao  processo,  não
abrangendo as despesas de transporte do Oficial de
Justiça,  as  quais  devem  ser  recolhidas  a  fim  de
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viabilizar  incontinenti  penhora  ou  arresto  de
patrimônio  do  devedor,  conforme  prescreve  o
verbete  nº  190  da  Súmula  do  STJ.  4)  Observada a
inércia  da  Fazenda  Pública  em  promover  o
recolhimento  de  despesas  com  Oficial  de  Justiça,
deverá  ser  intimado  pessoalmente  o  representante
judicial  do  ente  público,  em  cumprimento  ao  que
estabelecem o art. 25 da Lei de Execução Fiscal (Lei nº

6.830/80) e o § 1º do  art.  267 do CPC/73 para, só aí,
mantida  a  inação,  ser  extinto  o  processo  sem
julgamento  de  mérito.  5)  Recurso  provido  para
anular a r. Sentença e determinar o prosseguimento
do  feito.  (TJES;  APL  0031230-68.2014.8.08.0035;
Segunda Câmara Cível; Rel. Des. Cristóvão de Souza
Pimenta; Julg. 13/12/2016; DJES 18/01/2017) 

Por tais razões,  rejeito a preliminar de nulidade da
sentença.

Avançando no mérito da questão, convém esclarecer,
nos termos do art. 1º, da Lei nº 7.347/85, que a ação civil pública objetiva a apuração
de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados ao meio ambiente; ao
consumidor;  a  bens  e  direitos  de  valor  artístico,  estético,  histórico,  turístico  e
paisagístico; a qualquer outro interesse difuso ou coletivo; por infração da ordem
econômica; à ordem urbanística.

Cabível, também, sua propositura com a finalidade
cominatória, para o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, ex vi do art. 3º,
da legislação mencionada:

Art.  3º  A  ação  civil  poderá  ter  por  objeto  a
condenação  em  dinheiro  ou  o  cumprimento  de
obrigação de fazer ou não fazer.
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Prosseguindo,  destaco  que  o  desate  da  contenda
reside em saber se cabe ao Judiciário determinar ao Poder Executivo a obrigação de
nomear Delegado, Agentes e Escrivão, ou seja, equipe de Policiais Civis, a fim de
exercer  suas  atribuições,  de  forma  exclusiva  e  permanente,  na  Comarca  de
Conceição.

Nada obstante o direito à  segurança pública  esteja
assegurado no rol dos direitos sociais, previsto no art. 6º, da Constituição Federal,
aliado ao meu entendimento no sentido da possibilidade de intervenção do Poder
Judiciário  em  implementar  políticas  públicas,  destinadas  ao  gozo  dos  direitos
fundamentais, conforme posicionamento do Supremo Tribunal Federal;  porém, no
meu sentir, a matéria debatida nos autos é distinta das tratadas, anteriormente, por
esta  Relatoria,  pois  não se configura situação de excepcionalidade a  justificar  a
intervenção do Judiciário nessa seara.

Digo  isso,  pois,  no  caso  concreto,  não  se  trata  de
implementar  políticas  públicas,  mas  de  interferência  na  gerência  de  atuação
organizacional,  operacional  e  de  planejamento  do  Poder  Executivo  na  área  de
segurança,  ao  determinar  uma  equipe  de  Policiais  Civis,  para  atuar  de  forma
permanente e exclusiva, em determinada Comarca.

Eis que se trata de planejamento estratégico com base
nos dados da Secretaria de Segurança Pública, ao dividir o efetivo policial, conforme
as necessidades de cada município, levando em consideração o material disponível e
as  prioridades  estabelecidas,  conforme  a  conveniência  e  a  discricionariedade  da
Administração Pública.

Ademais,  a  precariedade  na  área  de  segurança
pública é fato notório em todo o país e, mesmo diante da deficiência de recursos,
houve  atuação  da  Polícia  Civil  na  localidade,  conforme  notícia  nos  autos  do
Magistrado singular ao informar a desarticulação de uma quadrilha, por meio da
operação denominada “A TEIA”, fls. 62/65..

Nesse sentido, colaciono julgados da jurisprudência
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pátria que se coadunam com o entendimento, acima firmado:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PEDIDO  CONSISTENTE  NA  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER,  PARA  QUE  SE  OBRIGUE  AO  ESTADO
DO CEARÁ A DESIGNAR PARA A COMARCA
DE  PINDORETAMA  PESSOAL  HABILITADO
PELA POLÍCIA CIVIL,  DE UM DELEGADO DE
CARREIRA  PARA  EXERCÍCIO  EXCLUSIVO  DE
SUAS  FUNÇÕES  JUNTO  À  COMARCA,
IMPLEMENTAÇÃO DE UM QUADRO JUNTO À
POLÍCIA  MILITAR  DE  PELO  MENOS  18
(DEZOITO) POLICIAIS MILITARES, AQUISIÇÃO
DE  NOVAS  VIATURAS,  MANUTENÇÃO  DOS
VEÍCULOS,  COMPUTADORES,  IMPRESSORAS,
MOBÍLIA, LINHAS TELEFÔNICAS COM BINA E
MATERIAL DE ESCRITÓRIO PARA VIABILIZAR
O  TRABALHO  DA  POLÍCIA,  EDIFICAÇÃO
PRÓPRIA,  COM  ARMAMENTO  E  MUNIÇÃO
ADEQUADOS.  PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO
DOS  PODERES.  EXECUÇÃO  DEPENDENTE  DE
PRÉVIO  PLANEJAMENTO  ORÇAMENTÁRIO  E
DE  CONDIÇÕES  ECONÔMICO-FINANCEIRAS
DO  PODER  EXECUTIVO  DO  ESTADO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONDENAÇÃO  PELO
PODER JUDICIÁRIO. IMPROCEDÊNCIA QUE SE
IMPÕE.  RECURSO  DESPROVIDO.  SENTENÇA
MANTIDA.  I  -  Em  que  pese  a  relevância  dos
pedidos  formulados  pelo  Ministério  Público,  bem
como a inegável preocupação, em relação à busca da
eficiência nos serviços de segurança pública, de outro
lado,  não  se  pode  ignorar  a  escassez  dos  recursos
públicos,  restando,  como  de  todos  é  conhecido,  a
inegável  que  compete  privativamente  ao  Poder
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Executivo  administrar  os  recursos  que  lhe  são
disponíveis, guardadas as limitações orçamentárias.
II  -  Em  tal  situação,  resulta  de  evidente
oportunidade, a adoção de critérios de prioridades,
cuja escolha, sem dúvida, é privativa do órgão que
gestiona  tais  recursos.  Conferir  ao  Judiciário,  a
escolha, pelo critério da conveniência, seria conferir
ao  Juiz  tarefa  que  não  lhe  compete.  III   -  A
procedência dos pedidos formulados pelo Ministério
Público  implicaria  em  usurpação  de  competência,
sem que a Lei previamente o estabeleça. IV - Além
disso,  é importante considerar  que as providências
reclamadas  pelo  Ministério  Público,  estão
enquadradas  dentre  aquelas  que  dependem  de
operacionalidade complexa, quer pela realização de
concurso  público,  para  ingresso  nas  carreiras
policiais,  quer  pela  adoção  de  procedimentos  de
licitação  das  obras  e  compra  de  materiais
(armamento,  munições,  viaturas,  computadores,
impressoras,  mobília,  etc),  cuja  realização  exige  a
manifestação  de  outros  órgãos,  do próprio  Estado,
especialmente no que se refere à liberação de verbas
especificamente previstas em orçamentos aprovados
por Lei votada pelo Legislativo. V - A programação
das  despesas  públicas,  consoante  norma
constitucional, necessariamente deve vir traçada no
projeto de Lei de diretrizes orçamentárias (art. 165, II

da CF) de iniciativa do Poder Executivo e submetido
ao  crivo  do  Legislativo,  anualmente.  VI  -  Via  de
consequência,  é  inadmissível  ordem  judicial
direcionada à administração direta, para designação
de  pessoal,  aquisição  de  materiais  e  realização  de
obras,  em  detrimento  de  seu  planejamento
administrativo  e  orçamentário.  VII  -  Questões
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administrativas de natureza discricionária afetas ao
Poder  Executivo,  quanto  aos  aspectos  da
conveniência e oportunidade próprias, que envolvem
aspectos  jurídicos  de  licitação,  não  podem  ser
aferidas pelo Poder Judiciário por óbice legal. VIII -
Recurso  conhecido,  porém  desprovido.  Sentença
mantida.  (TJCE;  AC  0000572-88.2005.8.06.0146;
Oitava  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Váldsen  da  Silva
Alves Pereira; DJCE 22/10/2013; Pág. 67)

E,

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO
PÚBLICO  NÃO  ESPECIFICADO.  SEGURANÇA
PÚBLICA.  MUNICÍPIO  DE  RONDA  ALTA.
EFETIVO DA BRIGADA MILITAR. ESCALAS EM
MUNICÍPIOS  DA  REGIÃO.  ESTRATÉGIA  DE
SEGURANÇA. COMPETÊNCIA DO EXECUTIVO.
Ao  judiciário  não  cabe  intervir  na  estratégia  de
segurança  pública  adotada  pelo  executivo,  de
maneira que, inexistindo elemento a indicar que não
há  prestação  do  serviço  de  segurança  pública  no
município  em  questão,  não  há  como  compelir  o
estado a cessar a designação dos policiais militares
ali lotados para patrulhar os demais municípios da
região. Agravo de instrumento desprovido. (TJRS; AI
0251359-39.2016.8.21.7000;  Ronda  Alta;  Quarta
Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Francesco  Conti;  Julg.
26/10/2016; DJERS 28/11/2016) 

Ante o exposto,  REJEITO A PRELIMINAR E DOU
PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO.
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É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 11 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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